PARECER Nº     , DE 2023
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 520, DE 2020
De autoria dos deputados Sargento Neri, Coronel Telhada, Marcio Nakashima, Coronel Nishikawa, Adriana Borgo, Leticia Aguiar, Ed Thomas, Edna Macedo, Tenente Coimbra e Conte Lopes, o projeto em epígrafe visa incluir parágrafo ao artigo 24 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Infraestrutura cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que, conforme justificativa apresentada pelos autores, o presente projeto de lei tem a finalidade implantar normas no âmbito da Administração Pública Estadual direta e indireta que tenham com o objetivo evitar a prática de atos lesivos ao patrimônio e ao erário durante os períodos decretados como calamitosos, através do aperfeiçoamento da divulgação de informações e fortalecimento dos métodos e sistemas de controle e transparências no manejo dos contratos com órgãos públicos quando há dispensa de licitação.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 520, de 2020. 
Sala das Comissões, em 

Deputada MARTA COSTA
Relator
